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Pressa pela definição de carga
Presidente do Sindcerv diz que empresas já planejam 2027 e cobram envio ao Congresso da proposta que 
detalha o imposto seletivo, criado no âmbito da reforma tributária, mas que precisa ser regulamentado

O 
presidente-executivo do 
Sindicato Nacional da In-
dústria da Cerveja (Sind-
cerv), Márcio Maciel, de-

fende o envio imediato ao Congres-
so do projeto que vai regulamen-
tar a cobrança do imposto seleti-
vo previsto na reforma tributária. 
Em entrevista ao jornalista Rober-
to Fonseca, no Podcast do Correio, 
Maciel afirmou que a indefinição 
preocupa o setor porque as empre-
sas já iniciaram o planejamento fi-
nanceiro e operacional para 2027.

Maciel recorda que o novo tri-
buto começará a valer no próxi-
mo ano, mas ainda não há clareza 
sobre alíquotas e critérios de co-
brança. “O governo já deveria ter 
apresentado para o Congresso qual 
é esse imposto”, disse. Para ele, o 
atraso reduz o tempo de debate e 
aumenta a insegurança para em-
presas e consumidores.

O executivo afirma que o setor 
apoiou a reforma tributária por 
considerar que o novo sistema po-
de simplificar regras e reduzir dis-
putas entre estados. No entanto, 
defende que a carga total não au-
mente. “Um dos princípios da re-
forma tributária é neutralidade de 
carga”, afirmou.

Maciel destacou que a cerveja 
brasileira está entre as mais tribu-
tadas da América Latina. Em mé-
dia, 56% do preço final pago pelo 
consumidor corresponde a impos-
tos. O setor arrecada cerca de R$ 60 
bilhões por ano.

A proposta defendida pelo  
Sindcerv é de que o imposto se-
letivo siga o modelo adotado em 
vários países, com alíquotas pro-
porcionais ao teor alcoólico da 

bebida. Pela lógica apresentada, 
produtos com maior concentração 
de álcool pagariam mais imposto.

Emprego e produção

O Brasil é, hoje, o terceiro maior 
mercado de cerveja do mundo, de 
acordo com Maciel. O país pro-
duz cerca de 15 bilhões de litros 
por ano e conta com 1.949 cerve-
jarias espalhadas pelas 27 unida-
des da Federação. Ao todo, há uni-
dades em 779 municípios. A ca-
deia produtiva emprega cerca de 
2,5 milhões de pessoas, do cam-
po ao varejo. O dirigente afirmou 
ainda que 90% da riqueza gerada 

por uma cervejaria permanece na 
localidade onde ela está instalada, 
segundo estudo citado da FGV. O 
setor também tem peso relevante 
na indústria de embalagens. Se-
gundo ele, 60% do vidro e 50% das 
latas produzidas no país são desti-
nados à cerveja.

Um dos principais movimentos 
recentes do mercado é o avanço da 

cerveja sem álcool. Maciel afirmou 
que esse segmento representa cer-
ca de 5% do mercado nacional e de-
ve continuar crescendo. Segundo 
ele, novas tecnologias melhoraram 
o sabor do produto e ampliaram a 
aceitação entre consumidores que 
querem dirigir, estão em tratamen-
to médico ou simplesmente prefe-
rem evitar álcool. “Hoje você tem 
uma cerveja que é o mesmo sabor 
da com álcool, só que ela não tem 
álcool”, disse. A expectativa do se-
tor é que essa participação chegue 
a 10% nos próximos anos.

Maciel também citou cresci-
mento das cervejas premium e das 
pequenas cervejarias artesanais. 

Hoje, das 1.949 cervejarias em ope-
ração, cerca de 1,8 mil são de pe-
queno porte. Apesar disso, o volu-
me produzido ainda se concentra 
nos grandes grupos, que respon-
dem por 96% do mercado.

Na avaliação do executivo, o 
desafio das pequenas empresas 
está na tributação e no custo pa-
ra expandir operações para outros 
estados. Para os próximos anos, 
o Sindcerv vê expansão do mer-
cado, apoiada por novos investi-
mentos e diversificação de produ-
tos, como cervejas de baixo teor 
alcoólico e sem glúten. A princi-
pal preocupação, porém, conti-
nua sendo regulatória.

Em entrevista a Roberto Fonseca, o presidente do Sindcerv, Márcio Maciel, afirmou que os impostos correspondem, hoje, a 56% do preço da cerveja
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O Tribunal do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica 
(Cade) decidiu instaurar um pro-
cesso administrativo contra o Goo-
gle sobre o uso abusivo de conteú-
dos jornalísticos por meio de inte-
ligência artificial generativa. A em-
presa estaria utilizando conteúdos 
jornalísticos para treinar e alimen-
tar sua própria IA, sem citar os veí-
culos de imprensa e sem oferecer 
compensação financeira.

A abertura do processo, apre-
sentado pelo atual presidente in-
terino, Diogo Thomson de An-
drade, foi aprovado por unani-
midade, ontem.

O processo teve início em 2018 
como um inquérito administrati-
vo aberto pelo prório Cade, mas fi-
cou parado depois de um pedido 
de vista da conselheira Camila Ca-
bral Pires-Alves. O caso foi arqui-
vado em 2024 e reaberto em 2025. 

Em seu voto-vista, a conselhei-
ra Camila acompanhou os argu-
mentos de Thomson, ao entender 
que o problema investigado mu-
dou muito desde 2018. Na época, 
a discussão era caracterizada pela 
coleta automatizada de conteúdos 
jornalísticos disponíveis na inter-
net. A exibição parcial na página 
de resultados do buscador, como 
títulos, trechos e imagens, tinha 
impactos sobre o direcionamen-
to de tráfego e a monetização dos 
sites. Para os conselheiros, a inte-
ligência artificial generativa alte-
ra de maneira significativa a di-
nâmica de acesso, visibilidade e 
monetização do conteúdo jorna-
lístico no ambiente digital atual-
mente, já que consegue resumir 
informações diretamente na pági-
na de busca. Thomson argumenta 
que a empresa comete “abuso ex-
ploratório de posição dominante” 
ao copiar conteúdos jornalísticos 
com a IA para alimentar o seu re-
sultado de buscas.

O abuso de posição dominan-
te acontece quando empresas em 
posições de destaque exploram 
o domínio que exercem no mer-
cado em detrimento dos demais 
concorrentes.

O presidente destacou que mui-
tos sites dependem do Google para 
receber visitantes. Essa dependên-
cia pode permitir que a plataforma 
imponha regras de uso do conteúdo 
sem negociação equilibrada.

“A relação entre o Google e os 
publishers poderia assumir contor-
nos de dependência estrutural, uma 
vez que parcela relevante do tráfe-
go dos veículos de comunicação de-
pende dos mecanismos de busca do 
investigado para alcançar o público. 
Tal dependência, associada ao pa-
pel da plataforma como interme-
diária essencial, pode viabilizar a 
imposição unilateral de condições 
de uso do conteúdo”, diz o processo.

A conselheira também defen-
deu uma investigação mais deta-
lhada, afirmando que dados gerais 
de tráfego não são suficientes para 
entender todos os impactos. Ela su-
geriu analisar informações especí-
ficas, como cliques, visualizações e 
buscas sem clique.

Decisão histórica

O presidente da Associação Na-
cional de Jornais (ANJ), Marcelo 

Rech, entende que a decisão do 
Cade é um marco histórico para os 
produtores de conteúdo jornalísti-
co. “Com o resultado do julgamen-
to, o Cade demonstra que está na li-
nha de frente de uma preocupação 
que não se limita a uma mera ques-
tão econômica. O tema de fundo é a 
sustentabilidade da informação de 
qualidade, do jornalismo que aten-
de, sem substitutos, as comunida-
des locais e a pluralidade de visões, 
o que é fundamental em socieda-
des democráticas”, disse Rech, ao 
celebrar a decisão do órgão.

Em nota, o Google disse acredi-
tar que a decisão reflete uma “com-
preensão equivocada” sobre como 
funcionam os produtos da empre-
sa e o valor entregue aos editores 
de notícias. “Temos um compro-
misso com a web aberta e conti-
nuamos enviando bilhões de cli-
ques para websites diariamente. 
Seguiremos dialogando com o Ca-
de para esclarecer quaisquer dúvi-
das sobre o nosso produto”, aponta 
o Google na nota.
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Cade investiga Google

O processo apura abuso de exploração de conteúdo jornalístico por IA
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Entidades ligadas ao setor 
de mineração lamentaram, 
ontem, a aprovação, na Câ-
mara dos Deputados, do Pro-
jeto de Lei 3.025/2023, que 
cria novas regras de contro-
le da origem, compra, ven-
da, transporte e rastreabi-
lidade do ouro no Brasil. O 
relatório  do deputado Marx 
Beltrão (União-AL) foi votado 
na quarta-feira, tarde da noite 
e aguarda, agora, a tramitação 
no Senado.

Em nota, o Instituto Brasilei-
ro de Mineração (Ibram) afir-
ma que o texto contém “falhas 
que vão ampliar brechas para 
o garimpo ilegal”.

“O parecer aprovado re-
presenta um retrocesso rele-
vante no combate ao mercado 
ilegal de ouro e às organiza-
ções criminosas que estão se 
infiltrando no setor”, aponta a 
nota. “O Ibram está confiante 
que o Senado abrirá oportuni-
dades para que a matéria seja 
amplamente discutida e que o 
setor mineral e os especialis-
tas possam finalmente apre-
sentar seu posicionamento”, 
completa o Ibram.

Outro ponto criticado é a 
criação da Taxa de Registro 
das Transações e de Marca-
ção Física do Ouro (Touro), 
pela utilização do Sistema de 
Rastreabilidade do Ouro. Se-
gundo o Instituto Brasileiro 
de Gemas e Metais Precio-
sos (IBGM), a taxa deve acres-
centar um custo de R$ 5 mil 
por quilo de ouro na primei-
ra transação.

Os contribuintes são as 
pessoas físicas e jurídicas 
obrigadas à utilização do sis-
tema de rastreabilidade. O va-
lor cobrado será de R$ 2 pela 
emissão da Guia de Transpor-
te e Custódia de Ouro e R$ 5 
pela grama de ouro.
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